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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 

            PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

50/2026 

 

A Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre, Estado de São Paulo, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob Nº 67.360.404/0001-67, torna 
público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147/2014, a ser conduzido pela Pregoeira 
designada pela Portaria Nº 10/2026 e, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 

 

 
Fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Termo de referência; 
ANEXO II - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO III - Modelo de declaração unificada; 
ANEXO IV - Modelo de proposta; 
ANEXO V - Declaração de empresa de pequeno porte; 
ANEXO VI - Declaração tratamento diferenciado Lei 123/2006. 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todasas suas fases 
através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsade Licitações e 
Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme convênio de cooperaçãotécnica celebrado entre 
a Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre/SP e a Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL. 

 
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Campina do Monte Alegre/SP, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

 

DATAS 
 
Início de recebimento das propostas: 31/08/2026 a partir das 08:00h 

  Cadastro de propostas no site: até 10h00min do dia 15/09/2026 

  Abertura das propostas: 15/09/2026 às 10:00h 

 Início da disputa de Preços: 15/09/2026 às 10h:15min 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado)  

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br. 
 

2. DO OBJETO 
O presente pregão tem por objeto a Aquisição de mobiliários, utensílios e acessórios para a implantação 
do projeto “Cozinha Alimento” no Município de Campina do Monte Alegre/SP, conforme termo de 
convênio – Processo nº 007.00036888/2025-98, celebrado entre o governo do estado de São Paulo através 
da Secretária de agricultura e abastecimento, de acordo com as especificações e quantidades estimadas 
constantesdo Anexo I. 
 

O valor máximo da aquisição é até R$ 58.560,14 (cinquenta e oito mil quinhentos e sessenta reais e 
quatorze centavos), para as quantidades previstas no Termo de Referência (Anexo I).  

 
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br. 
3.1.1  As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 
pelo telefone nº (15) 3256-1212. 
 
3.2 Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 03 (três) diasúteis antes da data de abertura do certame. 
3.2.1  As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 08h 
às 17h, na Rua: Prudente Alves, 156 - Centro, Campina do Monte Alegre, Setor de Protocolo. 
3.2.2   Caso a licitante estiver impossibilitada de efetuar pessoalmente o protocolo no Setor de Protocolos da 
Prefeitura poderá encaminhar via Correios, endereçado ao Setor de Licitações da Prefeitura, que ao receber 
encaminhará ao Setor de Protocolo para as providências, com carta de aviso de recebimento, afim de comprovar 
o envio da sua manifestação. 
As impugnações também serão aceitas e recebidas quando enviadas através da plataforma: https://bll.org.br/ 
em dias úteis, das 08h às 17h,devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais 
impugnações. 
3.2.3 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 
física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 
do respectivo ato constitutivo eprocuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, 
efetivamente,representa e possui poderes de representação da impugnante. 
3.2.4 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
 

3.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, responder aos esclarecimentos eimpugnações e divulgá-los em sítio eletrônico oficial em até 03 (três) 
dias úteis. 

 
3.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame se, da 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br.
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das propostas. 

 

3.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

3.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
3.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a 
alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento 
convocatório. 
 

3.7 Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 
registrados na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 
www.bll.org.br e as especificações constantes no Termo de Referência, PARA 
EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão 
às últimas. 

 
3.8 Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar 
documentos ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas 
diretamente ao suporte da plataforma, não havendo conhecimentotécnico dos servidores para 
prestar tais informações. 
 

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO 

 
4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas 
estrangeiras em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que 
atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida 
para habilitação, constante do item 11, para o respectivo cadastramento juntoà Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade compatível com o 
objeto desta Licitação. 
5.1.1 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de PequenoPorte 
nesta licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são 
considerados: 
a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira,em cada 

ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentossessenta mil reais). 
b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano- calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta 
mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.1.2 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte: 
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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b)  que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou sejasócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termosda referida Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limitede que trata o art. 3º, inciso II, 
da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita brutaglobal 
ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº123/2006; 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 
f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento einvestimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos,valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.2 Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicadas: 
I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral,ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins deenquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
5.3 A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.1.1 fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para finsde enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 

 
5.4 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será consideradoo valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 
14.133/21. 

 
5.5 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 
diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 
por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição ecadastramento, que poderá 
ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link 
CADASTRAMENTO. 

http://www.bll.org.br/


 

 

 

 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE/SP 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CNPJ 67.360.404/0001-67 

 

 
Rua Prudente Alves, 156, Centro – Campina do Monte Alegre/SP – CEP 18.245-067 – Fone (15) 3256-1212 – E-mail: 

licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 
 

 
5.6 Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadasem seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Riversul a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros; 
 

5.7 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 
certame, que pagará a BLL, que pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

 
5.8 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimentolicitatório. 

 
5.9 Pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 
 
I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 
II   - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração; 
III – Será admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatóriodos valores de 
cada consorciado; 
IV – Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou de forma isolada; 
V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 
5.9.1 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 5.9, 
inciso I. 
5.9.2 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgãoou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
 

5.10 Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão 
participar de licitação quando: 
I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690/2012, e a Lei 
Complementar nº 130/2009; 
II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

http://www.bll.org.br/
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III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 
12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 
 
5.11 Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do 

contrato, direta ou indiretamente: 
5.11.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

5.11.1.1 O impedimento de que trata o item 5.11.1 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.11.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil comdirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
5.11.3 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
5.11.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

 
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 
devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atose operações no 
site: https://bllcompras.com/. 

 
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no      Edital; 

 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação 
de habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 
 
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil-BLL; 
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6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentesde 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 ou 
através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 Os licitantes vencedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (enviar 
anexo), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, será encerrada 
automaticamente a etapa de recebimento de propostas. 

 
7.2 Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos 
documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 
7.2.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
7.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.3.1 Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e 
irrenunciável e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com 
relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não 
serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de 
propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para 
revelação de erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento 
das propostas; 
7.3.2 Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 

 
7.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentosde 
negociação e julgamento da proposta. 

 

7.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

https://bllcompras.com/
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7.6 Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus 
aos benefícios previstos nessa lei. 
a) A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

 
7.7 A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e 
conformidade das propostase de documentação. 
a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 
7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
Valor unitário e total do item; 
Marca/modelo; 
Fabricante; 
8.1.1  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito depleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro (salvo grosseiro), omissão ouqualquer outro 
pretexto. 

 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
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9.1 A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicasexigidas no 
Termo de Referência. 
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados doseu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

9.4.2. Os licitantes terão 15 (quinze) segundos para cancelar seus próprios lances no 
sistema. Só será admitida solicitação de cancelamento à Pregoeira em caso de erro 
grosseiro, mediante justificativa plausível e durante a fase de lances, não sendo 
possível pleitear o cancelamento na fase de habilitação. 
 
9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,05 a R$ 10,00 entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

 
9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE 
DISPUTA “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 
9.8.1 Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quandohouver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessãopública. 

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 



 

 

 

 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE/SP 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CNPJ 67.360.404/0001-67 

 

 
Rua Prudente Alves, 156, Centro – Campina do Monte Alegre/SP – CEP 18.245-067 – Fone (15) 3256-1212 – E-mail: 

licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 
 

9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

 
9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro 
(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 
9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 

 
9.11. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueleque for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

 

9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessãodo 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de 
Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do endereço https://bllcompras.com/, 
divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 
9.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

 
9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a 
ocorrência de empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei 
Complementar nº 123/06; 
 
9.17.1 Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em queas 
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cincopor cento) 
superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 
9.17.2 Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o 

https://bllcompras.com/
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menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco)minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de 
habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 9.17.1, na ordem classificatória,com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 

9.17.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimentode 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõesdos 
órgãos de controle. 

n 
9.17.3.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em queste se localizem; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
9.17.3.2 As regras previstas no item 9.17.2 não prejudicarão a aplicação do dispostono art. 
44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
9.18 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 
 
9.19 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
9.20 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 



 

 

 

 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE/SP 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CNPJ 67.360.404/0001-67 

 

 
Rua Prudente Alves, 156, Centro – Campina do Monte Alegre/SP – CEP 18.245-067 – Fone (15) 3256-1212 – E-mail: 

licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 
 

previstas nas leis pertinentes; 
 

9.21 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.21.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.21.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamentoestimado para a 

contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
9.21.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
9.21.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
9.21.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão públicasomente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.21.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.21.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 
9.21.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo decatálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.21.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.21.9.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
9.21.10.O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.21.11.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passarà 
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subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.21.12.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos 
demais licitantes. 
9.21.13.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA FASE DE LANCES 

 
10.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 
em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
10.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.1.4. Os licitantes terão 15 (quinze) segundos para cancelar seus próprios lances no 
sistema. Só será admitida solicitação de cancelamento à Pregoeira em caso de erro 
grosseiro, mediante justificativa plausível e durante a fase de lances, não sendo possível 
pleitear na fase de habilitação. 
 

11. HABILITAÇÃO 

 
11.1 Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 
documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a 
partir da data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, todadocumentação 
deverá estar perfeitamente legível. 
11.1.1 Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
11.1.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 
11.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
 

consulta aos seguintes cadastros: 
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União  http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=as c) 
11.2.1 A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitantee 
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê,dentre as 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=as%20
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
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sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédiode pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 
11.2.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada,por falta 
de condição de participação. 
 
11.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados 
nos subitens 11.6 a 11.10. 
11.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitosde 
habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no 
subitem 16.2 do edital. 

11.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
11.4.1 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
11.4.2 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 
11.4.3 o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
 
11.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
11.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
11.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
11.6 - Habilitação Jurídica 
11.6.1 A habilitação jurídica poderá ser comprovada com a apresentação de um 
dos documentos relacionados abaixo: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, emse 

tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Para Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

g) Outro documento que devidamente comprovado demonstre a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, comprovando a existência jurídica da pessoa e, quando 
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cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

11.7 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 
sede do licitante, através de certidões expedidas Pelos órgãos competentes, que 
estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das 
certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

c1) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da união, nela 
abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria daReceita Federal; 
c2) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado; 
c3) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
através da apresentação do CRF - Certidão de Regularidade FGTS, dentro do seu 
período de validade; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

f) Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com 
declaração unificada Anexo III). 

11.8 Qualificação Técnica 
11.8.1. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, através de Atestado(s) de Capacidade Técnico 
Operacional da licitante, pelo(s) qual (is) fique comprovado que executou ou está executando 
serviços pertinentes e compatíveis em características na execução doobjeto ora licitado 
emitido(s) em nome/CNPJ da licitante e firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de Direito Público ou 
Privado; 
 
11.9 Qualificação Econômico-Financeira 
11.9.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante e, no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter 
sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes. 
11.9.2 No caso de empresa licitante que esteja em recuperação judicial, apresentar nostermos 
da Lei, cópia do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente eem pleno vigor, 
sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos neste edital, nos termos da Súmula 50 do TCE/SP. 

11.10 DECLARAÇÕES 
11.10.1 Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO III). 
11.11 Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequenoporte ou 
microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo 
que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do 
item 11.9), a fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar 
123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014. 
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11.12 Havendo restrição na regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.9) da 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis porigual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme o art. 43, 
§1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014; 

 
11.13 - A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará 
decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura da ata ou revogar a licitação. 
 

11.14 - Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento 
diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação, os documentos abaixo: 
11.14.1 – Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e 
afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V desteedital; 
11.14.2 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 (doze) meses da 
data prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada estacondição. 
11.14.3 - A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins 
de fruição dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitaráo licitante, nos termos do 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

11.15 Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste 
Edital, para habilitação das Licitantes participantes do Certame, com o rol constante na 
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, 
prevalecerá o primeiro. 
 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá 
ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico, através do sistema em que ocorreu a disputa, e deverá: 
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e asdemais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,para 
fins de pagamento. 
 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção àContratada, se for o 
caso. 

http://www.bll.org.br/
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12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitárioem 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
12.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 
da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quantoa aceitação serão 
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, 
no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá sermodificada. 

12.7 DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
12.7.1 Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o licitante 
vencedor, no prazo de duas horas. 
12.7.1.1 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado no item 
anterior, será considerado inabilitado. 
12.7.2 A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, de 
forma digital, todos os documentos elencados no item 11 deste edital. 
12.8.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeirolugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
12.8.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada aordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS NO PROCESSO 
13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidadedos 
documentos e proposta adequada e, caso toda documentação e propostaestejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistemada BLL que irá adiantar a fase 
do processo no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer 
licitante a possibilidade de manifestação deintenção de recorrer, em campo próprio do sistema 
da BLL, no prazo de 10 (dez) minutos. 
13.1.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade ea 
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existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.1.2 A falta de manifestação do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo 
estabelecido no item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, 
importarão na decadência desse direito, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objetoà 
licitante vencedora, encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 
13.1.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03(três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
13.1.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.1.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

na Central de Licitações, da Prefeitura Municipal de Riversul, sito à Rua Processo 
Martiminiano de Oliveira, 31, Centro, ou por meio de protocolo eletrônico. 
13.1.6 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os 
poderes legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do 
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 
 
14.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente. 
14.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 
aquisição do objeto licitado. 

 
15. DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, FATURAMENTOS 
E PAGAMENTOS 

 
15.1 A aquisição deverá ser executadas conforme disposto no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
15.2 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias utéis nos termos do ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA, ou no primeiro dia útil subsequente a este, em caso de recair em 
sábado, domingo ou feriado. 
15.2.1 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o 
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fornecedor informar NA PROPOSTA o número do banco, da agência e conta bancária. 
15.2.2 Para o pagamento a contratada deverá apresentar NFe (Nota Fiscal Eletrônica)nos 
termos da lei. 
15.2.3 Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que 
efetivamente o serviço tenha sido executado. 
 
15.3 Caberá à Contratada: responder por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal 
de Riversul ou a terceiros, oriundos de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto; 
atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o 
fornecimento do objeto. 
 

16. DAS PENALIDADES: 

 
16.1 O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital 
oupresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, não celebrar o contrato ou instrumentoequivalente, falhar ou fraudar a 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneoou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, 
sem prejuízo dasmultas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

16.2 O licitante estará sujeito, ainda, às sanções de: advertência, multa e declaraçãode 
inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão descritas no item anterior e 
declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo darescisão contratual. 

 
16.3 As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se 

repetir o motivo. 

 
16.4 Em caso de descumprimento das regras estabelecidas neste Edital, no Termo eno 
futuro contrato, a contratada estará sujeita, onde e na forma que couber aspenalidades 
previstas na Lei Federal no 14.133/21, além de uma multa nos percentuaisabaixo dispostos, 
tendo como referência para aplicação o valor mensal global do contrato, a ser aplicada 
observado o princípio da ampla defesa e contraditório. 
 
16.5 A multa será descontada da fatura imediatamente seguinte ao encerramento do 
processo administrativo de sua aplicação. 

 
16.6 Para aplicação das penalidades, será obedecida a seguinte ordem: 1- 
Advertência com a exposição dos motivos; 

2- Aplicação de multa de 10% em caso de não ser aceito as 
justificativas;3- Multa de 20% na reincidência do mesmo 
descumprimento; 

4- Rescisão do contrato no caso da aplicação da penalidade do item 3. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
17.1 As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
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Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.2 É facultada à Pregoeira, ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçãodo processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública, salvo documento comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou 
sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, 
por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela Pregoeira. 
 

17.3 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar alicitação em 
face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

17.4 A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e 
abertura das propostas descabendo, em tais casos, direito à indenização aos licitantes. 

 
17.5 A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do 
licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já 
estabelecidas. 

 
 
18. DO FORO 

 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Angatuba/SP, renunciando a outros por 
mais privilegiados que sejam para dirimir as questões oriundas deste Pregão. 

 
 
 

Campina do Monte Alegre/SP, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 

 
Marcelo Lisboa Machado  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(EM ANEXO)
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE PLENOATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

À Prefeitura do Município de Campina do Monte Alegre 

Departamento de Licitações e Contratos 

 
A sociedade empresária , 

 

inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob o n.º e Inscrição Estadual n.º 
 

  sediada à , n.º, 
 

  , bairro , na cidade de 
 

  , declara, para efeitos do cumprimento ao 
 

estabelecido no inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sob aspenalidades 

cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

 
 

  , aos de de 2026. 
 
 
 
 
 
 

 

NOME, RG, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 
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ANEXO III 
MODELO DE 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Campina do Monte Alegre, Estado de São Paulo 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº
 ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de 
aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 
apresentada para fins de habilitação. 

 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios,instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a) 

, 
Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº .....................................,  cuja 
função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 
Registro de Preços/contrato. 

 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 
quadro social, nenhum Servidor do Município. 

 
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
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autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

 
7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 
Contrato/Empenho seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 
E-mail: 
Telefone: ( ) 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 
Nomeamos e constituímos  o senhor(a).........................................,  portador(a) do CPF/MF 
sob n.º .................................... , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do  
Contrato/Empenho, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no termo de referência. 
 

 
.............................................................................., ............ ,de 2026. 
 

 
Assinatura do Responsável 

pela Empresa (Nome 
Legível/Cargo) 



 

 

 

 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE/SP 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CNPJ 67.360.404/0001-67 

 

 

 
Rua Prudente Alves, 156, Centro – Campina do Monte Alegre/SP – CEP 18.245-067 – Fone (15) 3256-1212 – E-mail: 

licitacoes@campinadomontealegre.sp.gov.br 

 
 

 

ANEXO IV  

MODELO DE PROPOSTA 

A Empresa _____________________, devidamente inscrita no CNPJ – ME sob o nº 

__________________ e inscrição Estadual nº __________________________ vem pelo presente, 

através de seu representante que esta subscreve,  apresentar sua proposta de preços no PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 03/2026 de (........) de (.........)  de 2026, levada a efeito através do Processo Licitatório 

n.º 50/2026. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANT. V. UNIT. V.TOTAL 

01 (preencher com dados do Termo de 

Referência) 

   R$ R$ 

 
Declaramos que nos preços acima estão incluídos todos os valores com despesas necessárias 

ao fornecimento nas condições estabelecidas, sem nenhum custo extra ao Município, 

 
Declara também que tem ciência que o pagamento será realizado em até 30 dias utéis após a 

emissão da nota fiscal com as observações do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, ou no primeiro 

dia útil subsequente a este, em caso derecair em Sábado, Domingo ou Feriado. 

Declara outrossim, que concorda com todos os termos do Edital ecompromete-se a cumprir 

todas as exigências, no caso se sagrar-se vencedora com as respectivas especificações dispostas. 

 
Validade da Proposta – 60 (Sessenta) dias. 

 
 

  , aos de de 2026. 

 

Dados para pagamento: 

Banco: Agência: Conta: 
 
 

Dados para contato: 
 

Fone/Fax: e-mail: 
 

Indicação do representante habilitado para assinatura do Contrato: Nome:  

  

Nacionalidade:  
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Estado civil:__________________________________  

Profissão:____________________________________  

RG.: ______________________________________________________________________________ 

CPF:  

Endereço completo:    
 

 

_____________________________________________  
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 
 

 

 

 

 

CARIMBO DO C.N.P.J. DA PROPONENTE 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, 

que a empresa  (denominação 

da pessoa jurídica), CNPJ nº é empresa de pequeno porte, nos 

termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei 

complementar, no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 03/2026,  de (...) de ( . . . )  de 

2026, levado a efeito através do Processo Licitatório n.º 50/2026. 

 
 
 
 

 
Nome e assinatura do representante legal 

RG n.º ……............................. 
CPF n.º ……..................... 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026 

 
A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº _, por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr.(a.) 
  _, portador(a) da Carteira de Identidade nº_ _, do CPF nº, DECLARA, parafins do 
disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da LCnº 123/2006. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006. 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto naLei 
Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3ºda LC nº 
123/2006. 

 

(.............)/SP, de de 2026. 
 
 

..................................................................................... 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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